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			Prefácio

			Revelante e atual, este livro é uma contribuição não só para os estudiosos de comunicação política, de opinião pública e de comportamento eleitoral, mas sobretudo para os apaixonados por eleições.

			Houve um momento, em meados do século xx, em que se acreditava que votar de forma elaborada seria decidir com base em partidos e programas. Prevalecia a desqualificação da decisão baseada no candidato. De lá para cá, tais percepções foram sendo alteradas. Sabe-se que, cada dia mais, eleitores – incluindo os mais estudados – vêm se guiando por características dos candidatos. 

			As razões podem estar baseadas no enfraquecimento das legendas no sentido de organizar o eleitorado; no incremento da televisão e, mais recentemente, das mídias sociais como elo entre representante e representado; e na avaliação que, no frigir dos ovos, quem toma a decisão final no decorrer de seu mandato é o próprio político eleito para o cargo, ainda que ele possa ser constrangido por seu partido e por coligação. 

			Sobre até que ponto se submeter ou resistir à pressão do grupo político ou, quiçá, saber negociar com as partes, vale a sua “competência política”, tão bem trabalhada aqui por Fábio Gomes como uma “dimensão funcional”, uma das que formam a chamada “reputação eleitoral”. Nesse sentido, a obra está afinada com a crescente literatura, nacional e estrangeira, que destaca a importância da imagem do candidato na decisão do eleitor.

			Este livro está em total consonância com o Brasil que saiu em passeata em 2013 – e não apenas pelos poucos centavos –; que foi às ruas gritar no processo do impeachment da presidente Dilma Rousseff – a favor ou contra –; e que vai às urnas em 2018. Um país imerso em denúncias de corrupção, que envolvem os seus maiores partidos e, mais acentuadamente, as duas legendas que organizam o eleitorado em disputas presidenciais desde 1994 no país: pt e psdb. Pesquisas de intenção de voto apresentam acentuada taxa de volatilidade eleitoral. Em contextos desse perfil, a imagem do candidato ganha mais força na decisão do eleitor.

			Uma parcela majoritária do eleitorado brasileiro se mostra cansada e descrente. Busca-se alguém em quem “confiar”, dizem que precisam “puxar a ficha” do candidato e “ver o seu histórico”. Dizem ser necessário acionar o que Fábio tão bem sistematiza neste livro como “dimensões da reputação eleitoral”, que se subdividem em “dimensões funcionais” – “competência política” e “competência para exercício”; “dimensões simbólicas” –, “reputação pessoal” e “sentimentos que desperta”; além de “chances de voto percebidas”. Mais que descrever, Fábio desenha para o seu leitor, com o talento e a facilidade de quem entende do riscado.

			 

			Luciana Fernandes Veiga

			Professora associada da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Uni-Rio), é jornalista, mestre e doutora em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp, antigo Iuperj) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Possui pós-doutorado em Comportamento Eleitoral na Universidade da Califórnia – Irvine e foi presidente da Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação e Política (Compolítica), entre 2011 e 2013. Teve a honra de dialogar com Fábio Gomes sobre reputação eleitoralhistórias vividas em nossa jornada 1

		

	
		
			histórias vividas em nossa jornada 1

			O candidato que leu a alma dos eleitores

			Algumas das nossas variadas experiências com processos eleitorais serão narradas na parte inicial dos capítulos que seguem. Desde campanhas de vereador em pequenas cidades até a disputada corrida presidencial, uma eleição marcou nossa atuação profissional. Em meados dos anos 1990, em um pequeno município do interior fluminense, duas candidaturas protagonizaram uma fascinante disputa para prefeito. De um lado, um poderoso fazendeiro, o coronel, com apoio de expressivos personagens da política estadual e nacional. Do outro, um vereador popular, com baixa escolaridade, que havia defendido e conseguido a emancipação do município, que completava seus quatro primeiros anos de governo. Uma disputa ao estilo “Davi versus Golias”, com todas as apostas indicando a vitória do coronel.

			Poucas pesquisas foram programadas; afinal, o coronel não precisava de muitas delas, uma vez que sua vitória era tida como certa. Sua equipe de comunicação da campanha, comandada por profissionais experientes da capital, recebera cinco meses antes do pleito as primeiras sondagens, as quais, sem surpresas, indicavam sua vitória acachapante. Eis que, na segunda rodada de pesquisa, houve uma novidade: o vereador começou a apresentar crescimento nos indicadores de intenção de voto.

			Embora não houvesse impactado a liderança do coronel, a avaliação preliminar indicava que o vereador crescia nos grotões, as áreas pobres do município. Descrentes com os resultados, a equipe de comunicação e a coordenação política do coronel pressionavam por explicações da pesquisa, que contrariava a expectativa predominante do resultado esperado. Sem recursos para aplicação de métodos qualitativos, a equipe de pesquisa foi a campo para entender a dinâmica da campanha do vereador, a fim de melhor orientar os estrategistas do coronel. 

			Era 1996 e, no dia 17 de junho, estreava na Rede Globo a novela O rei do gado, de Benedito Ruy Barbosa. A pretensão da emissora era alcançar a média de 45 pontos de audiência. No entanto, superou a expectativa, alcançando a média nacional de 52 pontos – chegando a ultrapassar 60 pontos em alguns dos 209 capítulos. Um sucesso de audiência no Brasil inteiro e, também, naquele município, palco da batalha eleitoral entre o coronel e o vereador popular.

			Os destinos da pequena cidade cruzaram-se com a obra de Benedito Ruy Barbosa por meio da sagaz observação do vereador sobre o comportamento da população pobre e sua interação com a novela. E não foi necessário que o vereador lesse a Psicologia das multidões, de Gustave Le Bon, tampouco conhecesse o conceito de “arquétipo” de Carl Gustav Jung. Ele detinha habilidades de captar o sentimento dos eleitores e percebeu na torcida dos telespectadores daquele município pelo sem-terra, Regino (Jackson Antunes), e na antipatia pelo rei do gado, Bruno Mezenga (Antonio Fagundes), uma excepcional oportunidade de criar um símbolo eleitoral.

			A novela estreara alguns meses após o massacre de Eldorado dos Carajás, no qual dezenove trabalhadores sem-terra foram mortos no sul do Pará, e contribuía para redimir a reputação de coronéis e amenizar embates históricos contra movimentos sociais, que têm como protagonista o homem simples do campo. 

			Nesse contexto, o vereador assumiu a persona do sem-terra na disputa contra o rei do gado, papel atribuído ao coronel. Navegou na torcida da audiência, transportando-a para a cena política eleitoral local. Regino, o sem-terra da novela, caracterizava-se por um forte idealismo: conquista sem violência de terras para quem precisava e queria produzir. A defesa do interesse da população mais pobre daquele município foi a bandeira do vereador, que alardeava em seus discursos sua questão retórica com grande impacto nos indicadores de intenção de voto: “Em quem você votará?”, perguntava ele. “No ‘sem-terra’, defensor dos mais pobres, ou no ‘rei do gado’, defensor dos poderosos?”.

			Após entender essa dinâmica da estratégia do vereador, retornei aos coordenadores da campanha do coronel com números atualizados e explicações contundentes sobre as razões do crescimento do vereador e da queda do coronel. Nas semanas que antecederam a votação, o vereador já liderava a disputa e nada mais poderia ser feito pelos experientes profissionais de comunicação. A postura de domínio da cena política – típica dos publicitários iludidos por um sentimento de quem comanda os públicos com a “publicidade mágica” da comunicação verticalizada e hipnotizante – foi marcante nesse e em muitos outros processos eleitorais. E ensinou-nos muito. Ensinou-nos que a interação entre candidatos e eleitores por meio da interpretação do mundo da vida – conceito inaugurado por Habermas – é o caminho mais eficaz para alcançar vitórias eleitorais.

			Naquela ocasião, o vereador encontrou uma forma de construir sua reputação política pela comparação a um símbolo aprovado e defendido pelos eleitores. Estratégia arriscada, ante o caminho mais aconselhável de construção da reputação em processos de interação mais consistentes. Entretanto, para ele, era o recurso a que parecia ter mais acesso e fora aplicado com maestria.

		

	
		
			Introdução

			Para agir é preciso um motivo, e os motivos são a centelha da ação. Os eleitores brasileiros precisam de motivos para agir; precisam de motivação. Mesmo com a centelha, o percurso da decisão eleitoral é complexo, o rastilho não é curto. Mas uma coisa é certa: o processo de escolha passa pela análise da reputação eleitoral da candidatura.

			Para alguns temas políticos, o percurso é longo; para outros, longo e desafiador, com potencial para apagar as centelhas. Por isso a comunicação política sempre encontra grandes desafios em seu curso, sobretudo em ambientes conturbados por escândalos políticos. A tendência ao lidar com o desconhecido pode ser encaixar fórmulas dominadas, ao invés de inovar. Sempre estará na mesa alguém que dirá: “É simples… basta reeditar aquela estratégia dos anos 1980”. Com efeito, não é a novidade nem a tradição dos métodos de campanha que proporcionam vantagem competitiva, mas a habilidade para entender o cenário e arquitetar estratégias customizadas que possam estimular a mais expressiva ação democrática: o voto. 

			A bandeira que defendemos na presente obra é a da construção/manutenção da reputação eleitoral pelo diálogo. Mas para tal é preciso entender o que vem a ser a comunicação política dialógica. É a construção de argumentos que levam em consideração a reação dos públicos com os quais se interage. Embora pareça muito óbvio, esse conceito está um pouco distante da realidade de muitos comunicadores, especialistas em comunicação, operadores de campanhas eleitorais, políticos, governantes. E a razão é simples: a nossa tradição comunicativa não é dialógica.

			Há uma cultura herdada da tradição funcionalista americana, segundo a qual o processo de comunicação seria simplificado (emissor-estímulo-receptor), na perspectiva ilusória de que o receptor não reage, ele apenas recebe a comunicação construída, o que os estudos norte-americanos denominaram “bala mágica” ou “hipodérmica”. Em suma, eu falo, você aceita; eu peço, você faz; eu vendo, você compra. Derivamos um pouco dessa tradição; isto é, políticos herdaram essa tradição de comunicação monológica, verticalizada. Trata-se da ideia de que a sociedade, a comunidade, os grupos sociais estão engessados por uma hipnose argumentativa, que vem apenas dizer o que eles devem fazer, de cima para baixo, sem discussão, sem reação; uma imposição do que deve ser um governo, um agente, um ator social, um político, o voto.

			Por isso, defendemos a ideia de que a reputação eleitoral não é uma imposição da vontade pessoal. Decerto, posturas, ideias, comportamentos comunicam e formam opinião. É fato também que políticos cuidadosos com posturas tendem a conquistar melhor a reputação do que os descuidados. Mas entre ser cuidadoso com posturas e cravar uma reputação na mente dos eleitores haverá sempre uma longa distância conceitual. O político, empossado com uma reputação, participa de sua construção, mas não tem a primazia em sua elaboração. A construção se dá socialmente, no conjunto dos eleitores que interagem com o político e com tudo que participa do arcabouço comunicativo do candidato. Esse conceito advém da escola americana de comunicação interacionista. Pregadores do deserto, os interacionistas nascem em oposição à perspectiva dominante da escola sociológica americana funcionalista.

			A comunicação emanada por processos de interação, atenta à reação das pessoas, forma, transforma, estrutura, reafirma e consolida a reputação eleitoral. Nessa perspectiva de protagonismo dos receptores (interagentes) na formação da reputação, a pesquisa de opinião apropriada para esse fim tem papel fundamental, porque é ela que testa argumentos e colhe reações. É a pesquisa de opinião, com participação de semioticistas, sociólogos, psicólogos sociais, especialistas em comunicação, que decifra as reações, subsidia novas ações, que promove a comunicação dialógica. É esse instrumento fascinante que possibilita a participação consciente do político na formação de sua reputação.

			Dessa maneira, o especialista em comunicação que impõe suas vontades criativas, sem ao menos se prestar à análise de pesquisa sobre reação dos eleitores, tende a reagir mal a essa proposição de comunicação dialógica. Os adeptos da “publicidade mágica”, elaborada por impulsos criativos sem levar em conta a reação dos públicos, que promove gurus e riscos abissais para comunicadores, opõem-se à comunicação dialógica. Menos eficientes, os insights da publicidade mágica são, entretanto, mais cômodos.

			A reputação é uma construção social. As pessoas participam dela. Não adianta alguém dizer o que um candidato é, se os eleitores o percebem de outra maneira. É importante também dizer que é possível transformar a reputação. É possível argumentar em uma outra direção. Mas é preciso entender como as pessoas reagem a esse novo argumento.

			A reação aos argumentos mostra, por meio da pesquisa, quais são os elementos que ganham força e devem receber destaque no momento da argumentação. Sendo assim, a reputação socialmente construída, na maioria dos casos, acontece à revelia do político. Recebe a reputação a ele imputada de forma compulsória. E essa reputação, quando positiva, é um grande prêmio sem esforço. Quando negativa, demandará bastante empenho para transformá-la.

			O processo de interação é absolutamente fascinante. Embora muito celebrado em nosso tempo, o conceito não nasceu com as redes sociais tecnológicas. Os interacionistas deram relevo ao tema nos anos 1950. Antes de qualquer interação, observamos que os eleitores buscam relevância porque na multiplicidade de candidaturas, de agentes públicos, de políticos, de parlamentares, a pulverização causa certa inércia, comum em meio a múltiplas formas de ação. São muitas opções para avaliar e, nessa multiplicidade, se não houver alguém, algum candidato, algum político que promova relevância, que chame atenção das pessoas, a interação não ocorrerá de forma plena.

			São variados os casos de políticos que planejam minuciosamente a comunicação, mas não resolvem o básico: não produzem relevância – responsável por atrair a atenção e promover o desejo de interação com o candidato. O ponto de partida é o alcance, importantíssimo. Mas muitas candidaturas destinam o plano de campanhas de comunicação política ao alcance. Ora, reconhecer o alcance como meta única de uma campanha é assumir a herança da “bala mágica”: basta alcançar que a publicidade mágica fará o restante... No entanto, a construção da reputação com a participação do político depende de interação. A interação, por sua vez, depende da relevância percebida pelo eleitor, do desejo de interagir. Dessa maneira, o alcance é, de fato, fundamental para a percepção da relevância, mas ele é apenas o primeiro passo do percurso da construção social da reputação eleitoral.

			Após a percepção de relevância, o eleitor inicia a jornada de busca intuitiva de informações. É a etapa de interação com a candidatura, o início do processo de interações sucessivas que permitirá a formação da opinião sobre o político; isto é, a consolidação da reputação na mente do eleitor. Por isso, é necessário saber o que busca o eleitor no processo de interação com uma candidatura. Após interagir com essa candidatura e apreender significados, ele passa a um processo de interação social em que confirma e corrige impressões para depois tomar a decisão a partir de reflexões sobre tudo que apreendeu. Trata-se de um processo que, obviamente, não é linear e tampouco conta necessariamente com a racionalização consciente do eleitor.

			A participação nos grupos, a interação com o outro, os processos de identidade e alteridade são decisivos na formação da percepção sobre uma candidatura. É o poder dos círculos de convivência na formação social da reputação eleitoral. Esse fato é visível em mapas eleitorais de campanhas majoritárias, nos quais processos de múltiplas interações em círculos de convivência formam clusters, segmentos eleitorais. Assim, a importância do outro na construção da identidade de cada eleitor, a alteridade, é o estímulo para as interações. Além disso, o eleitor interage, comunica-se com outros eleitores, também por necessidades sociais. Dessa forma, as interações sociais, aliadas às experiências de cada eleitor, aprimoram os processos de escolha eleitoral. Os valores de cada eleitor são representados em parâmetros com as impressões dos outros eleitores em círculos de convivência, gerando fluxos de opinião locais que, sobretudo com o auxílio das redes sociais, são expandidos, interagem e recebem influência de outros círculos de convivência.

			Candidatos conhecidos, que mantêm relacionamento comunicativo com eleitores, alimentam e consolidam a reputação, fruto da “média ponderada” dos fatos que descrevem sua trajetória. Os fatos positivos, que podem ser irrelevantes ou extraordinários, e os fatos negativos, os quais também podem ser categorizados como irrelevantes ou gravíssimos. Sendo assim, os acontecimentos que compõem a trajetória do político consubstanciam sua reputação.

			Para os políticos conhecidos há um grande risco: o desinteresse dos eleitores em buscar informações em processos eleitorais, uma vez que julgam conhecer bem a candidatura. Recontar histórias de políticos conhecidos rejeitados pode ser bem mais desafiador do que contar novas histórias de políticos desconhecidos que alcancem o eleitor e lhes sejam relevantes.

			Confirmamos em nossas pesquisas, com métodos construídos com a participação de cientistas políticos, que o eleitor organiza os parâmetros da reputação política para avaliar candidaturas que lhe parecem relevantes. Uma espécie de molde atribuído a uma candidatura idealizada, ou o modelo ideal de candidatura para um cargo e contexto eleitoral (específico). Assim, a relevância percebida, em uma impressão inicial, perpassa essa comparação com o molde, de modo que as informações buscadas pelo eleitor sobre a candidatura, a interação com a campanha e com o que ela comunica, são parametrizadas com o molde.

			Da mesma maneira, interações com outros eleitores, interações sociais, compartilham, constroem e elaboram a reputação de cada político em relações comparativas com o molde em associações aproximadas, em zonas de tolerância para as distâncias conceituais com o idealizado. As demandas da conjuntura formam os moldes coletivos de candidaturas, os quais, em processos de interação, formam socialmente a reputação de cada candidato.

			Não se trata, portanto, de um simples produto de pesquisa, mas de elaboração metodológica sólida com alicerce em axiomas científicos e comprovado em variadas campanhas. A ideia geral é que o eleitor, de maneira intuitiva, organize de modo seletivo atributos essenciais de uma candidatura idealizada em cinco “caixas” perceptivas, chamadas de “dimensões”. Assim, ao interagir com uma candidatura que seja relevante, compara-a com os atributos da candidatura idealizada. Por conseguinte, as dimensões de formação da reputação eleitoral, metodologia aplicada para decifrar a estrutura da percepção do eleitor sobre uma candidatura, são fundamentais tanto para a pesquisa quanto para a estruturação do planejamento de comunicação dialógica. 

			Em nossos estudos, o molde que organiza os traços do candidato idealizado pelos eleitores é composto por dimensões. Elaborada com a experiência de mais de duas décadas de pesquisas quantitativas e qualitativas – aplicadas a todos os cargos políticos eletivos e a campanhas de ordens de advogados -, a plataforma metodológica de apuração dos modos como o eleitor organiza suas ideias ao avaliar uma candidatura apresenta cinco dimensões que orientam a construção social da reputação: (1) competência para o exercício do cargo pretendido; (2) competência para lidar com o meio político; (3) reputação pessoal; (4) sentimentos despertados no eleitor; e (5) avaliação das chances de vitória – porque o eleitor também é um analista político. 
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